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RESOLUGCAO NORMATIVA - RN N° 186, DE 14 DE JANEIRO DE 2009

RESOLUCAO NORMATIVA - RN N° 186, DE 14 DE JANEIRO DE 2009

Dispde sobre a regulamentacéo da portabilidade das carénoiistgs@o inciso V do art. 12 da Lei n° 9.656, de 3 de junh
1998, e sem a imposigao de cobertura parcial temporaria.

Depde sobre a regulamentagdo da portabilidade das carénciétge@o inciso V do art. 12 da Lei n° 9.656, de 3 de junh
1998, e sem a imposi¢éo de cobertura parcial temporaria.

o de

A Diretoria Colegiada da Agencia Nacional de Saude Suplemem&S, em vista do que dispdem os arts. 1°, 3°, ingidodBiretoria Colegiada da Agencia Nacional de Salde SuplememiS, em vista do que dispdem os arts. 1°, 3°, ing

XXIV, XXVIII e XXXII do art. 4° e inciso Il do art. 10 da Lei n° 9.96, de 28 de janeiro de 2000, em conformidade c
alinea "a" do inciso Il do art. 64, do anexo |, da Resolucdo Ntvena RN n° 81,de 2 de setembro de 2004, em reu
realizada no dia 13 de janeiro de 2009, adotou a seguinte RésoNormativa e eu, Diretor-Presidente, determino g
publicagéo:

DEK&V, XXVIII e XXXII do art. 4° e inciso Il do art. 10 da Lei n° 9.96, de 28 de janeiro de 2000, em conformidade c
nedioea "a" do inciso Il do art. 64, do anexo |, da Resolugdo Ntivana RN n° 81,de 2 de setembro de 2004, em reu
reabizada no dia 13 de janeiro de 2009, adotou a seguinte R&soNormativa e eu, Diretor-Presidente, determino g
publicagéo:

isos
m a
ido

CAPITULO | DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

CAPITULO | DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Resolugéo dispde sobre a portabilidade de carénsialsre a portabilidade especial de caréncias para benefipitids Esta Resolugdo dispde sobre a portabilidade de carénsiaisre a portabilidade especial de caréncias para benefitiarios

de planos privados de assisténcia a satde.

de planos privados de assisténcia a saude.

Art. 2° Para efeito desta Resolugéo, consideram-se:

Art. 2° Para efeito desta Resolugéo, consideram-se:

| - plano de origem: € o plano privado de assisténcia a salde taitnaelo beneficiario no periodo imediatamente antef
portabilidade de caréncias;

iorplano de origem: € o plano privado de assisténcia a saudeatah pelo beneficiario no periodo imediatamente ante
portabilidade de caréncias;

ior a

Il - plano de destino: é o plano privado de assisténcia a saldeargeatado pelo beneficiario por ocasido da portabilidadié delano de destino: é o plano privado de assisténcia a sagde@ntratado pelo beneficiario por ocasiéo da portabilida)

caréncias;

caréncias;

e d

Il - caréncia: é o periodo ininterrupto, contado a partir da data idéoida vigéncia do contrato do plano privado
assisténcia a salde, durante o qual o contratante paga adidselesa mas ainda ndo tem acesso a determinadas cob|
previstas no contrato, conforme previsto no inciso \artigo 12 da Lei n° 9656, de 1998, nos termos destalR¢ao0;

Itle caréncia: é o periodo ininterrupto, contado a partir da datmftio da vigéncia do contrato do plano privado de assis|
@rtsmase, durante o qual o contratante paga as mensalidadesind@®ao tem acesso a determinadas coberturas previ
contrato, conforme previsto no inciso V do artigo 12 €ien® 9656, de 1998, nos termos desta Resolugéo;

enci
stas no

IV - prazo de permanéncia: é o periodo ininterrupto em que o benefidiéve manter o contrato de plano de origem em
para se tornar elegivel para portabilidade de carénmadase na regra de portabilidade de caréncias previst. 3°;

Wgorprazo de permanéncia: é o periodo ininterrupto em que o be@edicleve manter o contrato de plano de origem em
para se tornar elegivel para portabilidade de carénmadase na regra de portabilidade de caréncias preavistd. 3°;

igor

V - tipo: é a classificag&o de um plano privado de assisténciadesam base na segmentacéo assistencial, conforme d{sposto Exclusdo da compatibilidade
no Anexo desta Resolugéo; por tipo de cobertura
VI - tipo compativel: é o tipo que permite ao beneficiario o exencild portabilidade para um outro tipo por preencher os

requisitos de segmentagéo assistencial, tipo de contraitadismual ou familiar, coletivo por adeséo ou coletivo emprésd €
faixa de preco, nos termos desta Resolucao;

Exclusdo da compatibilidade
por tipo de cobertura

VII- portabilidade de caréncias: é a contratacdo de um planagwide assisténcia a sadde individual ou familiar ou

colgti
por adesdo, com registro de produto na ANS, em operadoras, céastemiente a rescisédo do contrato referente a um Efin

privado de assisténcia a saude, individual ou familiar outivol@or adeséo, contratado apds 1° de janeiro de 1999 ou
a Lei n° 9656, de1998, em tipo compativel, observado o prazoedmgméncia, na qual o beneficiario esta dispensal
cumprimento de novos periodos de caréncia ou cobedtriiptemporaria; e

V.-VPonabiIidade de Caréncias: é a contratacéo de um plano pridadssisténcia a saide de qualquer tipo de contratg
[e}

ualquer segmentagao assistencial, com registro de prod#tbl8aconcomitantemente a resciséo de contrato referente
a{w privado de assisténcia a satde de qualquer tipo de teqydivee qualquer segmentagéo assistencial, contratadd agé
ign iro de 1999 ou adaptado a Lei n° 9.656/1998, na qual o loénédi estd dispensado do cumprimento de period
carencia ou cobertura parcial temporaria exigiveis e ja cumpridgsamo de origem, observados os requisitos dispostos|
Resolugéo; e

cao e
a
S
Al
S

nesta

um ~ ~
Adequagao da redagdo.

Bgange os planos coletivos

empresariais

VIII- portabilidade especial de caréncias: é a contratacaamiplano privado de assisténcia a satde, individual ou fanali|
coletivo por adeséo, com registro de produto na ANS na mesma coutran operadora, em tipo compativel, nas situg
especiais tratadas no Capitulo Il - A desta Resolucéo, naodueheficiario esta dispensado do cumprimento de novos pe
de caréncia ou cobertura parcial temporéaria exigivéicampridos no plano de origem.

Ar

VI- Portabilidade Especial de Caréncias: é a contratacdo delano privado de assisténcia a satde de qualquer ti
contratacdo e qualquer segmentacdo assistencial, comraedstproduto na ANS, em outra operadora, na hipotes
%%ncelamento compulsério do registro de operadora de origem auaddciidacédo Extrajudicial, na qual o beneficiario
rlfljsd;%nsado do cumprimento de periodos de caréncia ou cobertaial peamporaria exigiveis e ja cumpridos no pland
origem, observados os requisitos dispostos nestauRésol

o de

se dedequagdo da redagdo.
eABrange os planos coletivos
de empresariais

CAPITULO Il DAS REGRAS GERAIS SOBRE A PORTABILIDADE DE CARENCIAS

CAPITULO Il DAS REGRAS GERAIS SOBRE A PORTABILIDADE DE CARENCIAS

Art. 3° O beneficiario de plano de contratacéo individual ou femibu coletiva por adeséo, contratado apds 1° de jane
1999 ou adaptado a Lei n° 9656, de 1998, fica dispensado doritnemto de novos periodos de caréncia e de cobertura |
temporaria na contratagdo de novo plano de contratagdo indivadufamiliar ou coletivo por ades&o, na mesma ou em
operadora de plano de assisténcia a saude, desdejgoeatendidos simultaneamente os seguintes reguisi

ro de

?\J@? Para realizar a Portabilidade de Caréncias, efioério deve atender simultaneamente os seguintesieg:

Simplificagdo da redagdo. A
definicdo de Portabilidade
esta no artigo 2°

| - estar adimplente junto a operadora do plano de origemfiorme inciso | do art. 8°;

| - estar adimplente junto a operadora do plano derorige

Exclui a remiss&o ao inciso I
do art. 8°

Il - possuir prazo de permanéncia:

Il - tiver cumprido prazo de permanéncia:

Adequagéo da redacdo

a) na primeira portabilidade de caréncias, no minimo dois anggam® de origem ou no minimo trés anos na hipétese
beneficiério ter cumprido cobertura parcial temporaria; ou

derm primeira portabilidade de caréncias, no minimo dois angdam® de origem ou no minimo trés anos na hipétese|
beneficiério ter cumprido cobertura parcial temporéria; ou

de o

b) nas posteriores, no minimo um ano de permanéngitano de origem.

b) nas posteriores, no minimo um ano de permanéncia no planoggenoou no minimo dois anos na hipétese de o benefi
exercer a portabilidade para um plano de destino que possu&sieq@o assistencial mais abrangente do que o pla

iario  Inclui o prazo de
merteanéncia nos casos de up

origem.

grade de cobertura
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Ill - o plano de destino estar em tipo compativel com plaho de origem, conforme disposto no Anexo dessalRgAo;

1l - o contrato do plano de origem deve estente;

Substituicao de texto.
Exclusdo da compatibilidade
por tipo de cobertura e
inclusdo do requisito de
vigéncia do contrato de
origem

IV - a faixa de preco do plano de destino ser igual ou inferior a quecpgaera o seu plano de origem, considerada a d
assinatura da proposta de adeséo; e

abel ela faixa de preco do plano de destino ser igual ou inferior a guensjuadra o seu plano de origem, considerada a d|
assinatura da proposta de adesao; e

ata da

V - o plano de destino ndo estar com registro em situa¢i&o com comercializagéo suspensa”’, ou “canceélado

V - o plano de destino ndo estar com registro em situagéo “atimo@mercializagéo suspensa” ou “cancelado”, salvo p
coletivos que estiverem com comercializagdo suspensa @xchente pelo motivo de solicitacdo da operadora, em qu
serd vedado o ingresso de novos beneficiarios vincukagessoa juridica dos contratos j& firmados.

Inclui a ressalva da
anBgrtabilidade para planos
L 3klvo com comercializag&o
| suspensa por solicitagdo da
operadora” prevista na RN

85/04, art.12, §1°

§1° As faixas de preco previstas no inciso IV deste artigo serénida$i em Instru¢do Normativa a ser expedida pela Dirg
de Normas e Habilitagdo dos Produtos - DIPRO e serdo baseadastad é¢nica de Registro de Produto - NTRP e/oy
outros instrumentos a serem definidos pela referida Digetori

g].lqus faixas de prego previstas no inciso IV deste artigo estfioides na Instrugcdo Normativa—IN n° 19, de 3 de abr|
2%@9, da Diretoria de Normas e Habilitagdo dos ProdubdBRO.

| deAdequagéo da redagao.

§2° A portabilidade de caréncias deve ser requerida pelo berédicio periodo compreendido entre o primeiro dia do m
aniversario do contrato e o Ultimo dia Util do terceiro més sulbewegu ressalvado o disposto no § 4° do artigo 8°
Resolugéo.

&gzdeA portabilidade de caréncias pode ser requerida pelo beédi@ qualquer tempo ap6s o cumprimento do praz

o deFim da "janela" para o
exercicio da portabilidade

§3° A operadora do plano de origem deve comunicar a todos os tiénief tratados no caput a data inicial e final do per|
estabelecido no paragrafo 2° deste artigo, no mésamaerreferido periodo, por qualquer meio que asseguie @éncia.

permanéncia disposto no inciso Il deste artigo.

§§;As operadoras de planos privados de assisténcia a salde dewveinicar aos seus beneficiarios o cumprimento do
e permanéncia disposto no inciso Il deste artigo, no més dodefedmprimento, por qualquer meio que comprovadan

assegure a sua ciéncia, indicando o direito ao ei@dddPortabilidade de Caréncias.

Alteragdo do texto. Substitui
hrafhCOmunicagéo anula_l da
ela para a portabilidade
pela comunicagdo unica do
cumprimento do prazo de

§4° O requisito previsto na alinea "a" do inciso Il deste artio sera exigivel do beneficiario que for inscrito no plan
origem na forma da alinea "b" do inciso Il do arti@ da Lei n° 9.656, de 1998.

J§é‘éo prazo de permanéncia previsto no inciso |l deste artigo ei@oexigivel do recém-nascido, filho natural ou adotiv
consumidor que for inscrito no plano de origem como dependenfgazo maximo de trinta dias do nascimento ou da ad|
na forma da alinea "b" do inciso Ill do artigo 12 @ h° 9.656, de 1998.

permanéncia
3ga%equagéo da redagdo para

'deixa-la mais clara.

§5° Quando da ades&o do beneficiario em novo contrato com umadopa com proposta autorizada via oferta publicg
referéncias operacionais e do cadastro de beneficiarios, deverdssgvado o prazo da alinea “b” do inciso Il deste artigo
exercicio de portabilidades posteriores.

§ftsQuando da ades&o do beneficiario em novo contrato com umadopa com proposta autorizada via oferta publicg
pefieréncias operacionais e do cadastro de beneficiarios, deverassevado o prazo de permanéncia da alinea “b” do ing
deste artigo para exercicio de portabilidades posteriores

a
is%clquuagéo da redagdo para
deixa-la mais clara.

§6° Em contratos firmados anteriormente & 1° de janeiro de 1999ptadda & Lei n° 9656, de 1998, o prazo de perman
previsto no inciso Il deste artigo sera contado andatdata da adaptacéo.

Transposigdo da IN 19

er(eet.2°). Data de contagem

do prazo de permanéncia em
contratos adaptados

§7° Para os planos com formag&o do preco pds-estabelecido, n&xiggval a compatibilidade por faixa de preco previst
inciso IV deste artigo.

Incluséo de paragrafo sobre

8 BOndo exigéncia da faixa de

prego para planos em pos-
pagamento

§8° Na portabilidade exercida individualmente pelo benefizié seus dependentes, em que o plano de origem e o pl
destino sejam do tipo de contratacéo Coletivo Empresarialse&oexigivel a compatibilidade por faixa de prego previs
inciso IV deste artigo.

,{8%550 de paragrafo sobre
achpae exigéncia da faixa de
preco na portabilidade entre

planos coletivos empresariais

plano de destino cuja contraprestagdo pecuniariaregjar ou igual a contraprestacdo pecuniaria do plaoigkm.

§9° Para os planos exclusivamente odontolégicos, considena-sesma faixa de prego, prevista no inciso IV deste art| vS Bt

Transposigdo da IN 19
art.17). Faixa de prego na
o portabilidade entre planos
exclusivamente

odontoldgicos

§10 O plano de destino podera possuir segmentacéo assibterais abrangente do que o plano em que o beneficiari
vinculado, podendo ser exigido, nesse caso, o cumprimentamdacia no plano de destino somente para as cobertur
previstas na segmentagéo assistencial do plano de origeenyabdo-se o disposto no inciso V do artigo 12 da Lei n°® 9.65
1998, fixando os seguintes periodos de caréncia:

esta

s ndo

6, de

Inclusdo de paragrafo sobre

|- prazo maximo de trezentos dias para partos a terneobertura obstétrica;

caréncia nos casos de up-

II- prazo méximo de cento e oitenta dias para cobesmatoldgica;

grade de cobertura

Ill- prazo maximo de cento e oitenta dias para cobeanmaulatorial;

IV- prazo méximo de cento e oitenta dias para cobehnnsapital
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V- prazo maximo de vinte e quatro horas para casos @eciege emergéncia em cobertura hospitalar.

Art. 4° Nao podera haver cobranga de custas adicionais em viduesercicio do direito previsto nesta Resolucéo, sejq
operadora de plano de origem ou pela operadora de gidaghestino.

Axelad® Nao podera haver cobranga de custas adicionais em vidm@sercicio do direito previsto nesta Resolugéo, sejd
operadora de plano de origem ou pela operadora de gidadestino.

pela

Paragrafo Gnico. Consideram-se custas adicionais a cobrangaadeugr acréscimos diversos das condigdes norma
comercializagéo de um plano de saude.

ransposicao da IN 19
49). Definigdo de custas
adicionais

is, o8

Art. 5° N&o podera haver discriminacédo de precos de@glam virtude da utilizagdo da regra de portabilidadeaténcias.

Art. 5° Nao podera haver discriminacdo d@gde planos em virtude da utilizagao da regra delglidade de caréncias.

Art. 6° A portabilidade de caréncias pode ser exercidaitdualmente por cada beneficiario ou por todo o gfapuliar.

Art. 6° A portabilidade de caréncias podeesarcida individualmente por cada beneficiario ou pdo t grupo familiar.

§1° Para a portabilidade de caréncias de todo o grupo familiar,essé&to o cumprimento dos requisitos desta Resoluca
todos os beneficiarios cobertos pelo contrato.

§lpdPara a Portabilidade de Caréncias de todo o grupo familiar,essé®o o cumprimento dos requisitos desta Resolug3
todos os beneficiarios cobertos pelo contrato, ressalvadgra prevista no §4° do artigo 3° desta Resolugéo.

\bnatuisdo de ressalva disposta
na RN

§2° Na hipé6tese de contratacéo familiar em que o direito & ptidaté de caréncias néo seja exercido por todos 0s me|
do grupo, o contrato ser4 mantido, extinguindo-se eunldrapenas daqueles que exerceram o referido direito.

[BBfaYa hipétese de contratacdo familiar em que o direito & Pbdatke de Caréncias ndo seja exercido por todos os me
do grupo, o contrato serd mantido, extinguindo-se auldrapenas daqueles que exerceram o referido direito.

mbros

§3° Na hipdtese do §2° deste artigo, ndo podera haver o recéfzwialor da contraprestacédo pecuniéria dos beneficiario
permanecerem no contrato, sendo admitida apenas a exclusécemteaés descontos, desde que estejam expressd
previstos em contrato, referentes a cada vinculo extinto

Transposicdo da IN 19
s qlggrtlz). A saida de um
m W[gmbro de um contrato
Famlliar ndo pode implicar
em recalculo da
mensalidade.

Art. 7° Para efeitos de Portabilidade de Carénci

Art. 7° Para efeitos de portabilidade de carénciaseeadpra do plano de destino ndo poderd estar subraetida

dora do plano de destino ndo podera estar subraetid

| - alienagdo compulséria de sua carteira;

)
| - alienagdo compulséria de sua carteira;

Il - oferta publica do cadastro de beneficiarios; ou

Il - oferta publica do cadastro de beneficiarios; ou

Il - liquidacé&o extrajudicial.

Exclusdo de inciso.
Operadora em liquidagédo
extrajudicial ndo opera
planos de saude

IV - prazo, estabelecido em Resolugdo Operacional, para exeddciportabilidade especial de caréncias pelos
beneficiarios;

Beus prazo, estabelecido em Resolucdo Operacional, para eierda portabilidade especial de caréncias pelos
beneficiarios.

seus

V - Diregéo Fiscal; ou

Exclusdo de inciso.
Operadora em diregao fiscal
deve continuar recebendo
beneficidrio pela
portabilidade

VI - Diregdo Técnica.

Exclusdo de inciso.
Operadora em diregédo
técnica deve continuar

recebendo beneficiarios pela
portabilidade. Nesse caso, os
planos com problemas de
atendimento ter&o a
comercializagdo suspensa
por meio de outros
normativos

CAPITULO Il - A DAS REGRAS SOBRE A PORTABILIDADE ESP ECIAL DE CARENCIAS

CAPITULO II-A DAS REGRAS EXCEPCION AIS SOBRE A PORTABILIDADE DE CARENCIAS

Alteragdo do titulo

Secéo | - Da Portabilidade Especial de Caréncias

Incluséo de segdo

Art. 7°-A No curso de processo administrativo referente ao regimeciedpie Dire¢éo Fiscal ou Direcéo Técnica, ou nos ¢a@stis7°-A No curso de processo administrativo referente ao regimeciesple Diregéo Fiscal ou Diregéo Técnica, ou nos g

de cancelamento compulsério do registro de operadora ou de &ifiddExtrajudicial sem regime especial prévio, ap|
insucesso da transferéncia compulsoéria de carteira, a Diretorémi@da pode, a seu critério, expedir Resolugdo Opera
fixando prazo de até 60 (sessenta) dias, prorrogaveis, para queedideios da carteira da operadora a ser liquidada exg

a portabilidade especial de caréncias para plano de saud@imiou familiar ou coletivo por adeséo, de outra operador@enqualquer tipo de contratagdo e qualquer segmentacéteasigisde outra operadora, na forma prevista nesta Resol{

forma prevista nesta Resolugdo, com as seguintesifesgades:

\@e @ancelamento compulsério do registro de operadora ou de agfiodExtrajudicial, a Diretoria Colegiada pode, a
pooitélio, expedir Resolugéo Operacional fixando prazo de ages&sdias, prorrogaveis, para que os beneficiarios da c
rdzaoperadora a ser retirada compulsoriamente do mercado exercatalilidade Especial de Caréncias para plano de

com as especificidades descritas neste artigo.

asos

seu

arteira = «

. Adequacdo da redagdo.
alde
Icdo e

| - a portabilidade especial de caréncias pode ser exercidaogdos os beneficiarios da operadora a ter o seu re|

cancelado pela ANS ou a ser decretada a sua liquidagao, mdfsgtemente do tipo de contratacéo e da data de assinaticardpslsoriamente do mercado, independentemente do tipontetagédo e da data de assinatura dos contratos, aplical

contratos;

2%0A Portabilidade Especial de Caréncias pode ser exercidatogms os beneficiarios da operadora a ser ref]

inclusive aos planos néo regulamentados.

radAdequacdo da redagdo.
ndoAse=racdo de Inciso para
Paragrafo.

Il - o beneficiario que esteja cumprido caréncia ou coberturaigdaremporaria no plano de origem, pode exerc|

(838 O beneficiario que esteja cumprindo caréncia ou coberturaapaecnporaria no plano de origem, pode exerc|

dequacgédo da redagao.

er ~ :
Iteragd@o de Inciso para

portabilidade especial de caréncias tratada nesse, atigitando-se aos respectivos periodos remanescentes

Portabilidade Especial de Caréncias, sujeitando-seeapsctivos periodos remanescentes.

Parégrafo.
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84° Para fins de cumprimento dos periodos remanescentes de @ayéranbertura parcial temporaria referidos no §3°

copia da proposta de adeséo; contrato assinadogdos 63 comprovantes de pagamento do periodo de perwi@né

artigo, para a comprovagéao do tempo de permanéncia no plano éenpagmite-se qualquer documentagao habil, tais d

Inclus&o de paradgrafo para
@Bfear os documentos habeis
oma:comprovar o tempo de

permanéncia no plano de
origem.

IIl - o beneficiario que esteja pagando agravo e que tenha menos(diat24e quatro) meses de contrato no plano de o
pode exercer a portabilidade especial de caréncias tratada awtig®, podendo optar pelo cumprimento de cobertura p|
temporaria referente ao tempo remanescente para completar o referiioidopde 24 (vinte e quatro) meses, ou pelo pagal
de agravo a ser negociado com a operadora do plarestiecd

§6PO beneficiario que esteja pagando agravo e que tenha menigale quatro meses de contrato no plano de origem

rtentpo remanescente para completar o referido periodo de vintere queses, ou pelo pagamento de agravo a ser neg
com a operadora do plano de destino.

ékter a Portabilidade Especial de Caréncias, podendo agtacpmprimento de cobertura parcial temporaria referen

de
Adequagdo da redagdo.

te. aﬁﬂteragéo de Inciso para
ciado P
Paragrafo.

po

IV - o beneficiario que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou matodgato no plano de origem pode exercer a portabili
especial de caréncias tratada nesse artigo sem o menpwide cobertura parcial temporaria e sem o pagamersgravo.

D beneficiario que tenha vinte e quatro meses ou mais de twontralano de origem pode exercer a Portabilidade Es|
de Caréncias sem o cumprimento de cobertura parciabténigoe sem o pagamento de agravo.

dequacgdo da redagao.
teragdo de Inciso para
Paragrafo.

eci

§1° N&o se aplicam & portabilidade especial de caréncias araiesse artigo os requisitos previstos nos incisos | e |
disposto nos §§ 2°, 3° e 4° do artigo 3° desta Reéol

I8¢°0N&o se aplicam & Portabilidade Especial de Caréncias ossitesude prazo de permanéncia, contrato ati
compatibilidade por faixa de preco, previstos, respatt@nte, nos incisos I, Ill e IV do artigo 3° deR&solugdo.

© eAdequagéo da redagao.

§2° Aplicam-se & portabilidade especial de caréncias tratasise rertigo os requisitos previstos nos incisos lll, IV e V|
disposto no § 1° do artigo 3° desta Resolugéo.

Portabilidade Especial de Caréncias, dentro do pragpulkeslo, conforme o caput deste artigo.

876 Os beneficiarios de contrato extinto em decorréncia da Lagdid Extrajudicial da operadora poderdo exerd

Substituicdo de texto. Deixa
er ciaro que beneficidrio em
contrato extinto pode
exercer a portabilidade.

§3° Na portabilidade especial de caréncias tratada nesse artigamprovagéo de cumprimento do requisito previsto no in
do artigo 3° se d& através da apresentacédo de cdpia dos compsodarpagamento de pelo menos quatro boletos ven|
referentes ao periodo de seis meses estabelecido @m Resolugdo Operacional especifica;

385%sentagéo de copia dos comprovantes de pagamento de pels quatro boletos vencidos, referentes ao periodo d
meses estabelecido caso a caso em Resolugdo Operacionafiespeu declaracdo da pessoa juridica contratante
operadora de origem, ou qualquer outro documento hébiinfprovacéo do adimplemento.

‘%s N INa Portabilidade Especial de Caréncias, a comprovacaoimlédcia prevista no inciso | do artigo 3° se da atravé

s da Inclus&o de outros

e seidocumentos habeis a

u da comprovagdo do
adimplemento

§4° A partir da publicacdo da Resolugdo Operacional de que éstéaartigo, a operadora do plano de origem deve &
comunicado a todos os seus beneficiarios, por qualquer meiasgegure a sua ciéncia, no prazo de 10 (dez) dias, infor
a abertura de prazo para exercicio da portabilidadeiesgecaréncias.

Tgéfd%panir da publicagdo da Resolucéo Operacional de quedredput deste artigo, a ANS divulgara, por qualquer mei
entender cabivel e a seu critério, a abertura de praaepercicio da Portabilidade Especial de Caréncias.

Ré€ira a responsabilidade da
operadora em liquidagdo de

§5° Em caso de desmobilizag&o operacional da operadora, ariziredmnpetente para instaurar o regime especial da ope
publicard, em dois dias alternados, aviso de abertura do prazexyemccio da portabilidade especial de caréncias em
impresso de grande circulagéo na regido onde houver o maior nitedreneficiarios da operadora e na pagina da AN
internet.

adora
ornal
S na

comunicagdo sobre a
portabilidade (pois ndo era
efetiva) e passa esse dever

para a ANS.

§6° O termo inicial do prazo para exercicio da portabilidade éspee caréncias tratada nesse artigo é a data da publicali®d@ termo inicial do prazo para exercicio da Portabilidade Ealpde Caréncias é a data da publicacdo da Resd

Resolugéo Operacional, de que tratajout desse artigo."

Operacional, de que tratecaput deste artigo.

lucéo

§ 7° Vislumbrando hipétese que mereca ser excetuada em facdetlesse publico, a Diretoria Colegiada, motivadamgigecancelamento compulsério do registro de operadora ou de agfidcExtrajudicial, caso n&o seja possivel a aplicabilldag

poderd, por meio de Resolucdo Operacional, afastar a apiitzat#l e dispor de forma distinta dos dispositivos deste g
para permitir o exercicio extraordinario da portabilidade.

Art. 7°-B No curso de processo administrativo referente ao regimeiaspe Diregdo Fiscal ou Diregéo Técnica, ou nos ¢

idigm disposi¢oes desta Resolugdo ou em hipdtese que meregaeteada em face do interesse publico, a Diretoria Cole
motivadamente, podera, por meio de Resolugdo Operaciormagtdea Portabilidade Extraordinaria de Caréncias definin
regras que deverdo ser observadas para o exercicio dailjplade pelos beneficiarios dessas operadoras.

asos
gbstituigéo do paragrafo

iad sobre Portabalidade
ggxfar’aordina'ria por um artigo
com a redagdo mais clara.

Secéo Il - Da Portabilidade de Caréncias exercida edecorréncia da extingéo do vinculo de beneficiario

Incluséo de segdo

Art. 7°-C A Portabilidade de Caréncias podera ser exercida em daci@réa extingdo do vinculo de beneficiario, na fol
prevista nesta Resolucéo e com as especificidadestdssieste artigo, nas seguintes hipéteses:

ma

| - Pelo beneficiario dependente, em caso de morte do titulapdtvato, sem prejuizo do disposto no §3° do artigo 30 d
n° 9.656, de 1998;

A Lei

Il - Pelo beneficiario dependente, em caso de perda da condgd@epmendéncia do beneficiario enquadrado no §1° do
3°, no inciso VIl do artigo 5° ou no §1° do artigg 89dos da RN n° 195, de 2009;

artigo

Il - Pelo beneficiario titular e seus dependentes, em casedesddo, exoneracédo ou aposentadoria, tendo ou néo cort
financeiramente para o plano de origem;

ribuid

IV - Pelo beneficiério titular e seus dependentes, em caso disg@iesdo contrato coletivo por parte da operadora ou da p
juridica contratante.

essoa

§1° N&o se aplica a Portabilidade de Caréncias tratada negie astirequisitos de prazo de permanéncia e contrato
previstos, respectivamente, nos incisos Il e |l diga 3° desta Resolugéo.

ativo,

§2° A Portabilidade de Caréncias tratada neste artigo deveré&serida no prazo de sessenta dias a contar da data da e|
do vinculo do beneficiario com a operadora de planasdde, ou do término do periodo de remisséo, se houve

tingdo

§3° A Portabilidade de Caréncias tratada neste antiderp ser exercida independentemente do tipo de @étea¢ da data
assinatura do contrato de origem, aplicando-se inel@ig planos néo regulamentados.

Condensa em um artigo
todas as possibilidades de

84° O beneficiario que esteja cumprindo caréncia ou coberturaapdernporaria no plano de origem, pode exerc
Portabilidade de Caréncias tratada neste artigo, auieitse aos respectivos periodos remanescentes.

oatabilidade por extingdo de
vinculo.

[’




Norma Original Proposta de Alteracao Justificativa

85° Para fins de cumprimento dos periodos remanescentes de @aérmbertura parcial temporaria referidos no §4° gleste
artigo, para a comprovagao do tempo de permanéncia no plano éenpagmite-se qualquer documentagéo habil, tais domo:
copia da proposta de adeséo; contrato assinadogdos 63 comprovantes de pagamento do periodo de perw@né

§6° O beneficiario que esteja pagando agravo e que tenha menigale quatro meses de contrato no plano de origem|pode
exercer a Portabilidade de Caréncias tratada neste artigo, gmagtar pelo cumprimento de cobertura parcial tempgréaria
referente ao tempo remanescente para completar o referido periodhtede guatro meses, ou pelo pagamento de agravd a ser
negociado com a operadora do plano de destino.
§7° O beneficiario que tenha vinte e quatro meses ou mais de wontrgplano de origem pode exercer a Portabilidade de
Caréncias tratada neste artigo sem o cumprimento @eteobparcial temporaria e sem o pagamento de agravo;
§8° A operadora do plano de origem deve comunicar aos benefictéatados no caput sobre o inicio do prazo para o exefcicio
da portabilidade pela extingédo do vinculo com a operadora, paiqger meio que comprovadamente assegure a sua cjéncia,
indicando o valor da contraprestacdo pecuniaria do plano denoridiscriminado por beneficiario, e o inicio e o fim do prazo
disposto no §2° deste artigo.

Art. 7°-B Sem prejuizo do disposto no § 3° do art. 30 da Lei n.° 9.68603 de junho de 1998, no §1° do art. 3°, nos §§|1° e

2° do art. 5° e nos 88 1° e 2° do art. 9°, todos da RN n.° 195, de 200%aso de morte do titular do contrato, o benefic|ario

vinculado a plano privado de assisténcia a salde poderd exemmatabilidade especial de caréncias para plano de saude
individual ou familiar ou coletivo por ades&o, em operadoragyrazo de 60 (sessenta) dias do falecimento, na forma prievista
nesta Resolugdo, com as seguintes especificidades:
| - a portabilidade especial de caréncias tratada nesse artigospoexercida independentemente do tipo de contratagéo do
plano de origem e da data de assinatura dos contratos;
Il - o beneficiario que esteja cumprido caréncia ou cobertura pammpdraria no plano de origem, pode exercer a
portabilidade especial de caréncias, sujeitando-seeapsctivos periodos remanescentes;
IIl - o beneficiario que esteja pagando agravo e que tenha menos(diet24e quatro) meses de contrato no plano de orjgem
pode exercer a portabilidade especial de caréncias tratada awtig®, podendo optar pelo cumprimento de cobertura pgrcial
temporaria referente ao tempo remanescente para completar o refeniioidopde 24 (vinte e quatro) meses, ou pelo pagamento
de agravo a ser negociado com a operadora do plarestieod

IV - o beneficiario que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou mais deatmmo plano de origem pode exercer a portabiliflade
especial de caréncias tratada nesse artigo sem o menpoide cobertura parcial temporaria e sem o pagamerstgravo.

§1° Né&o se aplica a portabilidade especial de caréncias traésde artigo o requisito previsto no inciso Il e o disposto ng § 2°
do artigo 3° desta Resolugéo.

§2° Aplicam-se a portabilidade especial de caréncias tratasie regtigo os requisitos previstos nos incisos |, Ill, IV e \f do
artigo 3° desta Resolugéo.

Art. 7°-C. O ex-empregado demitido ou exonerado sem justa causpasentado ou seus dependentes vinculados ao plano,
durante o periodo de manutengdo da condi¢do de beneficiariotigarpelos artigos 30 e 31 da Lei 9.656, de 1998, pqdera

exercer a portabilidade especial de caréncias para plano de isaliddual ou familiar ou coletivo por adeséo, em operadpras,

na forma prevista nesta Resolucéo, com as seguimpesifesidades:
| - ndo se aplica a portabilidade especial de caréncias dos exegadps demitidos ou exonerados sem justa caupa ou
aposentados o requisito previsto no inciso Il e @8 §o artigo 3° desta Resolucéo;
Il - aplicam-se a portabilidade especial de caréncias dos ex-emdmeglemitidos ou exonerados sem justa cauga ou
aposentados 0s requisitos previstos nos incisds IVl V do artigo 3° desta Resolugéo;
Ill - a portabilidade especial de caréncias deve ser requerida @eddidiario ex-empregado demitido ou exonerado sem|justa
causa ou aposentado:
a) no periodo compreendido entre o primeiro dia do més de aniversarzomtoato e o Ultimo dia Util do terceiro nés
subsequente; ou
b) no prazo de 60 (sessenta) dias antes do término do periodo deemgimutda condi¢do de beneficiario garantida pelos
artigos 30 e 31 da Lei n° 9.656, de 1998;
IV - aplica-se a portabilidade especial de caréncias dos ex-erdpeegiemitidos ou exonerados sem justa causa ou
aposentados o disposto no § 3° do artigo 8°, obsesvasiprazos definidos no inciso lll;
V - na hipétese do protocolo da solicitagdo na ANS prevista nod38rtigo 8° no prazo definido na alinea “b” do incisq Il
deste artigo, o beneficiario tera o prazo previsto no inciso Il dé @odartigo 8° desta Resolugdo normativa para exercidio do
direito & portabilidade de caréncias;
VI - o beneficiario que esteja cumprindo caréncia ou cobertura passigboraria no plano de origem, pode exercg
portabilidade especial de caréncias tratada neste,astiggitando-se aos respectivos periodos remanescentes

Exclusdo de aritigos. Essas
garantias foram incorporadas
ao artigo 7°-C.

=

a




Norma Original

Proposta de Alteracao

Justificativa

VIl - o beneficiario que esteja pagando agravo e que tenha menos(dat24e quatro) meses de contrato no plano de ol
pode exercer a portabilidade especial de caréncias tratadaaréigb, podendo optar pelo cumprimento de cobertura p|
temporaria referente ao tempo remanescente para completar o refeniioidopde 24 (vinte e quatro) meses, ou pelo pagal
de agravo a ser negociado com a operadora do plarestieod

gem
arcial
nento

VIII - o beneficiario que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou mais deatmmi plano de origem pode exercer a portabili
especial de caréncias tratada nesse artigo sem o mengoide cobertura parcial temporaria e sem o pagamerstgravo;

Hade

IX - na portabilidade especial de caréncias dos ex-empregadoidisniu exonerados sem justa causa ou aposentados, o

prazo previsto no § 3° do artigo 3° desta Resolugéie ser contado a partir dos periodos dispostos nwititideste artigo; &

X - na comunicacéo de que trata o § 3° do artigo 3° desta Resolupaad constar os valores das contraprests
pecuniérias correspondentes ao periodo em que o bériefdderé exercer a portabilidade de caréncias.

acoes

Art. 7°-D. Ressalvadas as hipdteses previstas noSares31 da Lei n° 9656, de 1998, os beneficiarigsi@drados no § 1°

art. 3°, no inciso VIl do art. 5° e no § 1° do art. 9°, todos da RN 8, 2009, que tiverem seu vinculo com o benefic
titular do plano privado de assisténcia a salde extinto ewrdgwia da perda de sua condi¢éo de dependente, poderdo
a portabilidade especial de caréncias, no prazo de 60 (sesdigta) contar do término do vinculo de dependéncia, na

prevista nesta Resolugéo, e com as seguintes esfuaiis:

ario
exercer
orma

| - a portabilidade especial de caréncias pode ser exercidaeindeptemente da forma de contratagdo do plano de origef
data de assinatura dos contratos;

m e da

Il - o beneficiario que esteja cumprindo caréncia ou cobertura pasigboraria no plano de origem, pode exerc|
portabilidade especial, sujeitando-se aos respegiedsdos remanescentes;

er a

IIl - o beneficiario que esteja pagando agravo e que tenha menos(dat24e quatro) meses de contrato no plano de o
pode exercer a portabilidade especial, podendo optar pelprouento de cobertura parcial temporéaria referente ao t
remanescente para completar o referido periodo de 24 (vinte e qonases, ou pelo pagamento de agravo a ser neg
com a operadora do plano de destino; e

gem
eEMpo
ciado

IV - o beneficiario que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou mais deatmmo plano de origem pode exercer a portabili
especial sem o cumprimento de cobertura parcial temp@&em o pagamento de agravo.

Hade

§ 1° Né&o se aplica a portabilidade especial o requisevisto no inciso Il e no § 2°, ambos do arti§al@ta Resolucéo.

§ 2° Aplicam-se a portabilidade especial os requigitesistos nos incisos |, Ill, IV e V do artigo 3°stke Resolug&o.

CAPITULO IIl DOS ASPECTOS OPERACIONAIS

CAPITULO Il DOS ASPECTOS OPERACIONAIS

Art. 8° O beneficiario que pretender exercer a portabilidade denca devera entregar os seguintes documentos a opg
do plano de destino, ocasido em que esta devera disponildligeoposta de adesdo para assinatura, fornecendo segur
datada e assinada.

da yilano de destino ou a Administradora de Beneficios respdnpéle plano de destino, ocasido em que esta d
disponibilizar a proposta de adeséo para assinaturectrdo segunda via, datada e assinada.

rato83 O beneficiario que pretender exercer a portabilidade denca®devera entregar os seguintes documentos a opgradieti@acio de texto. Inclusdo

pverdla Administradora de
Beneficios

| - cépia dos comprovantes de pagamento dos trés dltimos boletacidos, ou declaracdo da pessoa juridica cont
comprovando o adimplemento do beneficiario nos trés ultimosin@mntos quando for o caso, ou qualquer outro docu
habil & comprovagéo do atendimento a este requisito;

rﬁamépia dos comprovantes de pagamento dos trés Gltimos boletwidos, ou declaragédo da pessoa juridica contratante

adora de origem comprovando o adimplemento, ou qualquer documento habil & comprovagdo do atendimen
requisito de adimpléncia-pristo no inciso | do artigo 3° desta Resolugéo.

quacgdo de texto para

incluir a declaragé@o

0 29 olanci A
adimpléncia e a referéncia

do requisito da RN

[o]

Il - comprovante de atendimento ao requisito previstioiso Il do artigo 3°;

Il - Cépia da proposta de adesé&o, ou contrato assinado, oudsdmsnprovantes de pagamento do periodo de permanén|
declaracdo emitida pela operadora do plano de origem, ou qualgtre documento habil & comprovagdo do atendimen|
requisito do prazo de permanéncia previsto no incido Hrtigo 3° desta Resolug&o.

Transposigdo da IN 19

QiartoB). Lista os documentos

habeis a comprovar o tempo

de permanéncia no plano de
origem.

Il - comprovagéao de vinculo com a pessoa juridica contratantégmoss do art. 9° da RN n° 195, de 2009, caso o plantldeComprovagéo de vinculo com a pessoa juridica contrata® termos dos artigos 5° e 9° da RN n° 195, de 2009, ¢

destino seja coletivo por adeséo; e

plano de destino seja de contratagdo coletiva.

/-Hteragéo de texto para
incluir planos coletivos
empresariais

aso

IV - outros documentos estabelecidos em Instrugdo NomrdaiDiretoria de Normas e Habilitacdo dos Produtos.

Exclusdo de inciso. N&o ha
outros documentos
estabelecidos na IN

§ 1° Caso a operadora do plano de destino ndo disponibilize agteode ades&o solicitada pelo beneficiario, este pode fi
pedido de portabilidade por telefone, ocasido em que deveiisaeo nimero do registro do produto escolhido, devend|
informado pela operadora o nimero do protocolo do atendimento eabgara entrega da documentagéo prevista nos ir
deste artigo, que deve funcionar em horario comerciahsiegos costumes do local.

Azer o
b ser
ICisos

Exclusdo de possibilidade de
pedido de portabilidade por

§ 2° O recebimento pela operadora do plano de destino da doagéertratada no § 1° deste artigo substitui a propog
adesdo para todos os fins de direito, inclusive, par&cio do prazo estabelecido no artigo 9° desta IRe&o.

ta de

telefone.

adora

§1° Caso o beneficiario ndo possua os documentos indicadasaigss | e Il deste artigo, este podera solicita-los a oper
do plano de origem, que devera atendé-lo no prazo de dez diasta darciéncia do pedido, observando-se o dispos|
artigo 4° desta Resolucéo.

|

o n
%ransposigéo da IN 19

lark EO\ CAlicibarSA An




Norma Original

Proposta de Alteracao

Justificativa

§2° A operadora do plano de origem, quando solicitada por meipdisquer de seus canais de atendimento, devera inft
data da inclusdo do beneficiario ao plano de salde, o nimero dhiroeda operadora e o nimero do registro do
contratado pelo beneficiario.

(a0, SUTCItaGau uc

Y tumentos a operadora
ano

0|
A

§ 3° O beneficiario que n&do conseguir identificar o plano de otjgem consulta ao Guia ANS de Planos de Saude, pol

documentacéo estabelecida em Instrugdo Normativardtofa de Normas e Habilitagdo dos Produtos.

prggocolizar solicitagdo de Portabilidade de CarénwaaNS, que deve estar instruida com os seguintesrdotos:

ng, L = - - . ,
periodo previsto no § 2° do artigo 3° desta Resolucdo, protarofilicitacio na ANS, que deve estar instruida ggﬁg A O beneficiario que nao conseguir identificar o plano dgemn, em consulta ao Guia ANS de Planos de Saude,|

F}gagjséo do artigo 8°-A para
Separar assunto antes
tratrado no §3° do artigo 8°.

| - Copia do contrato;

Transposigdo da IN 19

(art.19-A)
Il - Cépia de documento que contenha o nimero do registro de produfNS ou cddigo do Sistema de Cadastro de Planoransposigdo da IN 19
Antigos - SCPA; (art.19-A)
Il - Cépia do comprovante de residéncia do benefigiario Transp(c;srltgigia) IN 19
IV - Cépia do documento de identificacdo do benefiojéei Transp((;sritgz;g_c/i_\:; IN19
V - Procuragéo, se a solicitagdo for feita mediante prdoura Transp(c;srltgigia) IN 19
§1° Na auséncia dos documentos indicados nos incisos l|llteste artigo, seréo buscadas as informagdes contidas nap baggansposigdo da IN 19
de dados da ANS para atendimento a solicitagéo. GT (art.19-A)

§2° Na auséncia dos documentos tratados nos incisos IV e ¥ aiigfo e caso a busca tratada no §1° deste artigo ndo

contar do seu recebimento, sob pena de indeferimento.

o plano contratado pelo beneficiario, ser& expedido oficio pazagte complemente a documentagédo no prazo de trinta

ilhdiqule

Hias éansposigéo da IN 19

de Caréncias do Guia ANS de Planos de Saude.

§3° Apos a juntada da documentag&o prevista nos incisosaléig® sera realizada uma consulta ao médulo de Portabi

§ 4° Caso se constate que o plano de origem nédo constava dasdeasdados do aplicativo da ANS, como nos do § 3°
artigo, o beneficiario terd os seguintes prazos, para exerciciareltoch portabilidade de caréncias, desde que observa
seus requisitos:

planos de destino em comercializa¢cdo no municipsudeesidéncia.

4° Caso se constate que o plano de origem nédo constava dasibatsdos do Guia ANS de Planos de Saude, conforme|

st? . o AN ) A . P

esoeS artigo, a ANS enviara ao beneficiario oficio autorizando lizagdo da Portabilidade de Caréncias, conforme m
c(lllgposto no Anexo desta Resolucdo, desde que observadosuisitosgdispostos nesta Resolugéo, indicando os pos

(art.19-A)
idad®ransposicdo da IN 19
(art.19-A)
caput
delo
siveis

Alteragdo do texto. Exclui os

| - quando a solicitagdo prevista no § 3° deste artigo for podéola na ANS até o primeiro més posterior ao do aniversa
contrato: 120 (cento e vinte) dias contados da ex@edio oficio de resposta da ANS; e

io do

prazos para a portabilidade

Il - quando a solicitag&o prevista no § 3° deste artigo for maltmla na ANS no segundo ou no terceiro més posterior
aniversario do contrato: 60 (sessenta) dias contadespaalicdo do oficio de resposta da ANS.

po do

§ 6° O pedido de portabilidade com a entrega do oficio tratado rfod@gte artigo deve ser aceito pela operadora do pl
destino, seguindo-se com os tramites previstos nos artigos @juinges desta Resolucéo, e substitui para todos os ef
apresentacgao do relatério do Guia da ANS, dispostmsinucdo Normativa.

I?gglé de destino ou pela Administradora de Beneficios respehg@lo plano de destino, seguindo-se com os tr.
previs

de Planos de Salde.

5° O pedido de Portabilidade com a entrega do oficio autorz&tado no §4° deste artigo deve ser aceito pela operad

tos nos artigos 9° e seguintes desta Resolucéo, etsupata todos os efeitos a apresentacdo do relatério do Gui

prg do

éaeesquagéo de texto. Inclusdo

ANga Administradora de
Beneficios

a

§ 5° Na hipétese do § 3° deste artigo nos casos em que ficar tamisigue o plano de origem constava das bases de dal
aplicativo da ANS, o beneficiario terd prazo de 30 (trinta) diasitaddo da expedi¢éo do oficio de resposta da ANS,
exercicio do direito a portabilidade de caréncias,@lgsé observados os seus requisitos.

paneficiario todas as informagdes necessarias para que este fagsuitacao modulo da Portabilidade de Caréncias d
ANS de Planos de Salde.

89 d@aso a consulta tratada no §3° deste artigo permita a lg&dizlo plano de origem do beneficiario, a ANS envia

a ~ )
G%&eragao do texto. Exclui

° prazo para a portabilidade

§7° O procedimento previsto neste artigo podera seradalipelos Nicleos da ANS.

Transposigdo da IN 19
(art.19-A)

Art. 9° A operadora do plano de destino devera concluir a analispraposta e enviar resposta conclusiva e, devidal
justificada, no prazo méaximo de 20 (vinte) dias, inforduase o beneficiario atende aos requisitos previstia Resolucéo.

A
nent
anatﬁs

beneficiario atende aos requisitos previstos nestalirR@so

rt. 9° A operadora do plano de destino ou a Administradora de Beasfiesponsavel pelo plano de destino deveréa congliifeqjuacio de texto. Inclusdo
e da proposta e enviar resposta conclusiva e, devitostificada, no prazo maximo de vinte dias, informando

se oda Administradora de
Beneficios

Parégrafo Unico. O ndo envio de resposta ao beneficiario no pratmekstido naaput implica aceitacdo da portabilidade|
caréncias.

Caréncias.

Baragrafo tnico. O ndo envio de resposta ao beneficiario no pradmekstido naaput implica aceitagio da Portabilidade|

de

Art. 10 Caso o beneficiario ndo atenda aos requisitos previstia Resolucéo, a operadora do plano de destino podera 1
a proposta de adeséo pela regra de portabilidade deieaé

Art. 10 Caso o beneficiario ndo atenda aos requisitos previststa ieesolucéo, a operadora do plano de destin

Portabilidade de Caréncias.

cusar. . . L "
‘AdWmistradora de Beneficios responsavel pelo plano de degtuerd recusar a proposta de adesdo pela reg

0|Adeguacdo de texto. Inclusdo
ra dga Administradora de

Beneficios

Paragrafo Unico. Na hipdtese de recusa, o beneficiariguiaeadevolucdo de valores eventualmente adiantados

Paragrafo Unico. Na hipétese de recusa, o beneficidéigua a devolucdo de valores eventualmente adiantado

Art. 11 O termo final do contrato do plano de origemed&\coincidir com o termo inicial do contrato do plaeodestino.

Art. 11 O termo final do contrato do plae@dgem devera coincidir com o termo inicial do contdd plano de destino.

§ 1° O contrato do plano de destino entrard em vigodides ap6s a aceitagio prevista no caput e no pearéigiao do art. 9

'9° desta Resolugéao.

§ 1° O contrato do plano de destino entrard em vigor dez dias apdsitacéo prevista no caput e no paragrafo dnico do

artigo ~ A
Ig\dequagao de referéncia




Norma Original

Proposta de Alteracdao

Justificativa

§ 2° A operadora do plano de destino devera comunicar a operadgiardnde origem e ao beneficiario a data de inici
vigéncia do contrato do plano de destino, antesidasorréncia.

§ 2° A operadora do plano de destino ou a Administradora de Beoefiesponsavel pelo plano de destino devera comul
pdaquaisquer meios habeis a certificacdo do recebimento,radipa do plano de origem e ao beneficiario a data de inil
vigéncia do contrato do plano de destino, antes da sua ocar&miiando copia da proposta de adesédo do plano de d
assinada pelo beneficiario.

NiTednsposicdo da IN 19 (§3°
io da art.79). Adequacéo de
estinotexto. Inclusdo da
Administradora de Beneficios

§3° A operadora do plano de origem deve adotar como fim da vigéloct@ntrato o dia anterior a data prevista no §2°

eBtansposicdo da IN 19 (§4°

artigo. do art.79).
§4° O inicio da vigéncia do contrato do plano deinesorna extinto o vinculo do beneficiario com onlale origem. Transposgzoacrita;(l)\l) 19 (caput

§5° A proposta de adesdo do plano de destino deverd conter dmsulel em que conste a manifestacdo expres
beneficiario em extinguir seu vinculo com o plano de origem, aobondi¢cdo de que a operadora de destino
Administradora de Beneficios responsavel pelo plandedéno aceite a referida proposta de adeséo.

d
iﬁagosposigéo da IN 19 (caput

do art.89).

§6° A assinatura de proposta com clausula de exting&o do eideubeneficiario com o contrato do plano de origem carac
0 seu consentimento com o fim da cobertura assistencia

erizdransposicdo da IN 19
(§1° do art.89).

§7° Na hipétese do §2° do artigo 6° desta Resolucéo, caso oneripaseja beneficiario titular de contrato familiar, a clay
tratada no §5° deste artigo extingue apenas o seu vinculo @éidiéno, mantendo-se 0 mesmo na condicéo de respo
financeiro, e preservando-se os demais vinculos do contrato do giorigem, salvo se um ou mais dependentes opt:
assumir as obriga¢des contratuais, conforme dispos@hdo artigo 3° da RN n° 195, de 2009.

sula
sav@ransposigdo da IN 19
ar por (§2° do art.89).

Art. 11-A Até que o vinculo contratual do plano de origem sejanéxtio beneficiario deverd pagar regularmente g
contraprestagdo pecuniaria.

suérransposigdo da IN 19
(caput do art.10).

§1° A dltima contraprestacéo pecuniaria do plano d@gwridevera ser proporcional ao nimero de dias de cobeotsexvico

Transposigdo da IN 19
(caput do art.11).

§2° A operadora devera adotar a cobranca pro-rata para a Ultima cestagfio pecuniéria ou, a devolugio das diferg
pagas a maior, conforme o caso.

rncagransposigdo da IN 19
(paragrafo Unico do art.11)

CAPITULO IV DAS DISPOSICOES FINAIS

CAPITULO IV DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 12 A possibilidade de exigéncia de periodos de carénciaa®lertura parcial temporaria segue o disposto em normAtivd2 A possibilidade de exigéncia de periodos de caréncias®lertura parcial temporaria segue o disposto em nornpativo R
especifico, ressalvado o disposto nesta Resolucéo. especifico, ressalvado o disposto nesta Resolugéo.
Paragrafo Unico. Nao podera haver solicitagdo de preenchimentormhulario de Declaragdo de Saude (DS) e néo cabera

alegacao de Doencas ou Lesdes Preexistentes (DLP) no exetoidioeito & Portabilidade de Caréncias ou a Portabili
Especial de Caréncias, com excegao da hipétese em que o plalesttho possua segmentacao assistencial mais abrang|
que o plano em que o beneficiario esta vinculado, podendo sgidexnesse caso, o preenchimento de formuléri
Declaracéo de Saude (DS) com possibilidade de alegacdo ded@¥oen LesBes Preexistentes (DLP) no plano de dg
somente para as coberturas ndo previstas na segmentacameissidteplano de origem, observando-se o disposto no ind
do artigo 12 da Lei n°® 9.656, de 1998.

:

ade

nteléiclusdo de paragrafo.
pPdssibilidade de alegagdo de
+stiDbP em caso de up-grade
iso V

Art. 13 Esta Resolucéo nédo exclui o disposto ndldrtla Resolugcdo Normativa - RN n° 162, de 17 de ouitré 2007.

Art. 13 Esta Resolucéo nédo exclui o dispus art. 14 da Resolugédo Normativa - RN n° 162, ddeloutubro de 2007.

Art. 14 A Diretoria de Normas e Habilitagdo dos Produtos -DIPROpal& por Instrugdo Normativa acerca dos t
compativeis para fins de portabilidade de caréncias, clagsiiicas planos de acordo com a segmentagédo assistencial,de|
contratacéo e a faixa de precos prevista no incismI&rtigo 3°.

pos
b 14 Caso o beneficiario esteja internado, a Portizloie de Caréncias devera ser solicitada apds aaailtiéetinacao.

Substituicdo de texto.
Transposigdo da IN 19
(art.99). Fim do tipo
compativel e disposicdo
sobre beneficidrio internado

Art. 14-A A Portabilidade de Caréncias podera ser exercida porfibgm®s que estiverem em gozo do periodo de remi
podendo esta ser requerida apds o término da remisshoante a remissédo, que serd imediatamente encerrada.

gggluséo de artigo. Casos de
eneficiarios em gozo de

remissao




Norma Original Proposta de Alteracdao Justificativa
Art. 15 A Resolugdo Normativa - RN n° 124, de 30 decmae 2006, passa a vigorar acrescida dos seguisfessitivos: Art. 15 A Resolucédo Normativa - RN n° 124, de 30 degmae 2006, passa a vigorar acrescida dos seguisfessitivos:
“Art. 62-A. Impedir ou restringir a participagdo de consumidor plano privado de assisténcia a satde, por ocasig@mia62-A. Impedir ou restringir a participacdo de consumidor ptano privado de assisténcia a saude, por ocasigo da
portabilidade de caréncias”: Multa de R$ 50.000,00. portabilidade de caréncias”: Multa de R$ 50.000,00.
Art. 62-B. Condicionar o exercicio do direito a portabilidade deéacias a adesé@o de todo o grupo familiar, em planp&ridé2-B. Condicionar o exercicio do direito a portabilidade deéacias a adeséo de todo o grupo familiar, em planps de
contratacéo familiar: Multa de R$ 40.000,00. contratagao familiar: Multa de R$ 40.000,00.
Art. 62-C. Exigir ou tentar impor caréncias ou cobertura parcialptraria a beneficiario que faz jus a portabilidadeAde 62-C. Exigir ou tentar impor caréncias ou cobertura parcialptaria a beneficiario que faz jus a portabilidade de
caréncias: Multa de R$ 50.000,00. caréncias: Multa de R$ 50.000,00. -
Art. 62-D. Cobrar valores superiores as condicdes normais de vemda qs beneficiarios que utilizarem a regraAde 62-D. Cobrar valores superiores as condicdes normais de vemda gs beneficiarios que utilizarem a regrgd de
portabilidade de caréncias: Multa de R$ 30.000,00. portabilidade de caréncias: Multa de R$ 30.000,00.
Art. 62-E. Cobrar custas adicionais em virtude do exercicio datdigeportabilidade de caréncias: Sancao - adverténcia; Mutt&62-E. Cobrar custas adicionais em virtude do exercicio datdigeportabilidade de caréncias: Sancéo - adverténcia; Multa
de R$ 30.000,00. de R$ 30.000,00.
Art. 62-F. Deixar de cumprir as regras estabelecidas pela legslpara portabilidade de caréncias, ndo enquadrad@srndd2-F. Deixar de cumprir as regras estabelecidas pela ledslpara portabilidade de caréncias, ndo engquadrad@as nos

artigos anteriores: Sangao - adverténcia; Multa de REDB@MO0.”

artigos anteriores: Sancéo - adverténcia; Multa de R¥0BMO0.”

Art. 16 Esta Resolug&o entra em vigor noventa dias apfata de sua publicacéo.

Art. 16 Esta Resolugdo entra em vigor noventa dias agtata de sua publicagéo.

ANEXO - Tipos de Cobertura

ANEXO - Oficio autorizativo para a Portabilidade

Substituicdo do Anexo que
trata de compatibilidade por
tipo de cobertura pelo Oficio

autorizativo para a
Portabilidade




